
ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE SALOA -
SALOAPREVDívida Flutuante

Anexo 17 - Art. 92 da Lei Federal nº 4.320/64

Exercício: 2024

Títulos Saldo Anterior Inscrição Baixa
Saldo Exercício

Seguinte

RESTOS A PAGAR 0,00 296,62 0,00 296,62

532000000 - INSCRIÇÃO DE RP PROCESSADOS

   Exercício - 2024 0,00 296,62 0,00 296,62

Soma 0,00 296,62 0,00 296,62

VALORES RESTITUÍVEIS 8.986,12 1.991.225,22 1.993.236,52 6.974,82

Consignações 1.520,78 1.991.225,22 1.993.236,52 -490,52

Outros Valores Restituíveis 7.465,34 0,00 0,00 7.465,34

Total: 8.986,12 1.991.521,84 1.993.236,52 7.271,44

KELLY CRISTINE MUNIZ DE ALMEIDA

TÉCNICO CONTÁBIL CRC.020685/O-8
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PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE SALOÁ 
ANEXO 17 – DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE DA LEI Nº 4.320/64 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXERCÍCIO 2024 
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DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE INDIVIDUAL DO FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SALOÁ 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 
De acordo com o Anexo II da Resolução TCE-PE nº 270, de 19 de dezembro de 2024 

 
a) INFORMAÇÕES GERAIS: 

a.1) Nome do Órgão ou da Entidade (Unidade Gestora): 
Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Saloá - SALOAPREV 
 
a.2) Natureza Jurídica (conforme código da RFB): 
112-0 – Autarquia Municipal 
 

a.3) CNPJ: 
08.370.368/0001-53 
 

a.4) Domicílio do órgão ou entidade: 
Praça São Vicente, nº 146 – Centro – Saloá/PE.  CEP 55350-000 
 

a.5) Natureza das operações e principais atividades da entidade: 
O Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Saloá, concebida quanto 
a natureza jurídica perante a Receita Federal do Brasil através do código: 112-0 – “Autarquia 
Municipal”, tem como atividade principal as ações previdenciárias do município em que são 
beneficiários os servidores públicos municipais efetivos ativos, inativos e seus dependentes, 
com o fim de assegurar as aposentadorias. No Município de Saloá não há segregação de 
massas 
 
a.6) Dados do Gestor: 
Nome: Maria Socorro Xavier Pereira 
Cargo: Gerente de Previdência 
Período de gestão desde 01/01/2021 a dias atuais. 
 
a.7) Dados do Contador responsável pelos aspectos formais das demonstrações 
contábeis, inclusive as notas explicativas: 
Nome: Kelly Cristine Muniz de Almeida. 
CRC-PE nº 020685/O-8 
E-mail: kellymuniz@hotmail.com / almeida.contabilidade@outlook.com.br 
 

a.8) Declaração de conformidade com a Legislação e com as normas de contabilidade 
aplicáveis: 

Este balanço contábil foi elaborado de acordo com a estrutura definida na Lei Federal nº 
4.320/64, atualizado pela Portaria STN/SOF nº 23/2023 que estabelece o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 10ª Edição. Os registros contábeis estão 
aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com destaque para a 
NBC TSP Estrutura Conceitual Aplicada ao Setor Público e NBC TSP 11 – Apresentação dos 
Demonstrativos Contábeis. As situações contábeis não previstas na legislação e nas normas 
de contabilidade foram tratadas segundo as regras do International Federation of Accountants 
(IFAC) através das International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) das quais 
destacamos as de número 9, 12, 16, 17, 19, 21, 23, 26, 31 e 32. Quanto aos aspectos de 
escrituração e consolidação das contas este demonstrativo atende as exigências contidas no 
art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Por fim, declaramos que este demonstrativo 
atende as exigências normativas e está aderente às regras estabelecidas pelo Índice de 
Consistência e Convergência Contábiol (ICC) do TCE-PE e Índice de Qualidade da 
Informação Contábil da STN. 
a.9) Abrangência de Entidades na Consolidação das Demonstrações Contábeis: 

Esta demonstração contábil abrange exclusivamente as informações individuais da 
Previdência  Municipal de Saloá. 

 

 

 

            

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 SO

C
O

R
R

O
 X

A
V

IE
R

 PE
R

E
IR

A
, K

E
L

L
Y

 C
R

IST
IN

E
 M

U
N

IZ
 D

E
 A

L
M

E
ID

A
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 8adef585-0901-482f-9290-e09fd842f495

mailto:kellymuniz@hotmail.com
mailto:almeida.contabilidade@outlook.com.br


DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE INDIVIDUAL DO FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SALOÁ 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 
De acordo com o Anexo II da Resolução TCE-PE nº 270, de 19 de dezembro de 2024 

 
b) RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 

b.1) Resumo das políticas contábeis significativas: 
A seguir serão apresentados os principais critérios e políticas contábeis adotados no âmbito da entidade, 
que afetaram a elaboração especificamente da Demonstração da Dívida Flutuante, tendo em 
consideração as opções e premissas da legislação vigente.. 
b.2) Bases de mensuração utilizadas e demais informações pertinentes: 
- A moeda funcional da entidade é o real (R$). Não houve registros em moedas estrangeiras que viessem 
a ser convertidas para a moeda funcional vigente. 
- A Demonstração da Dívida Flutuante foi elaborada conforme as orientações e modelo adaptado pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 
- O DDF foi elaborado em modelo sintético conforme determina o Anexo XXV da Resolução TCE-PE nº 
216/2023. 
b.3) Novas normas e políticas contábeis alteradas: 
Não houve mudanças nas políticas contábeis, que impliquem em alterações significativas no 
Demonstrativo da Dívida Flutuante, decorrentes de normas de contabilidade. 
b.5) Julgamentos pela aplicação das políticas contábeis: 
Não há, julgamentos pela aplicação das políticas contábeis, significativas, quanto a Demonstração da 
Dívida Flutuante. 

 

c) INFORMAÇÕES DE SUPORTE E DETALHAMENTO DE ITENS APRESENTADOS NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 

c.1) O Demonstrativo da Dívida Flutuante é aquela contraída pela Administração Pública, por um breve e 
determinado período de tempo.  

- Os valores relacionados as retenções obedeceram de forma subsidiária as regras estabelecidas no IPC 
nº 11 da STN. 

- Os valores dos restos a pagar que deverão compor neste demonstrativo obedecem ao disposto no art. 
36 da Lei Federal nº 4.320/64. 

- Valores empenhados e pagos ou cancelados no próprio exercício não compõem o demonstrativo, e nem 
serão computados como restos a pagar. 

- Segundo a Lei nº 4.320/64, a dívida flutuante compreende os restos a pagar, excluídos os serviços de 
dívida a pagar, os depósitos e os débitos de tesouraria.  
A seguir serão apresentadas de forma sistemática as referências cruzadas, facilitando a interpretação 
dos usuários. 
   Sob o aspecto legal, o Demonstrativo da Dívida Flutuante, compreende a: 
      - Compromissos de exigibilidade superior a 12 meses; 
      - Compromissos de exigibilidade inferior a 12 meses; 
      - Restos a pagar, excluídos os serviços da dívida, os serviços da dívida a pagar, os depósitos de 

tesouraria; 
      - Compromissos de exigibilidade igual a 18 meses; 

      - Compromissos de exigibilidade inferior a 18 meses. 

 

c.1) O Demonstrativo da Dívida Flutuante é aquela contraída pela Administração Pública, por um breve e 
determinado período de tempo.  

- Os valores relacionados as retenções obedeceram de forma subsidiária as regras estabelecidas no IPC 
nº 11 da STN. 

- Os valores dos restos a pagar que deverão compor neste demonstrativo obedecem ao disposto no art. 
36 da Lei Federal nº 4.320/64. 

- Valores empenhados e pagos ou cancelados no próprio exercício não compõem o demonstrativo, e nem 
serão computados como restos a pagar. 

- Segundo a Lei nº 4.320/64, a dívida flutuante compreende os restos a pagar, excluídos os serviços de 
dívida a pagar, os depósitos e os débitos de tesouraria.  
- A seguir serão apresentadas de forma sistemática as referências cruzadas, facilitando a interpretação 
dos usuários. 
   Sob o aspecto legal, o Demonstrativo da Dívida Flutuante, compreende a: 
      - Compromissos de exigibilidade superior a 12 meses; 
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      - Compromissos de exigibilidade inferior a 12 meses; 
      - Restos a pagar, excluídos os serviços da dívida, os serviços da dívida a pagar, os depósitos de 

tesouraria; 
      - Compromissos de exigibilidade igual a 18 meses; 

      - Compromissos de exigibilidade inferior a 18 meses. 

c.2) Restos a Pagar: Houve inscrição de Restos a Pagar no exercício de 2024, no valor total de R$ 
296,62. 
 

c.3) Restos a Pagar Processados: O saldo dos restos a pagar processados ao final do exercício 
financeiro foi de R$ 296,62. 
 

c.4) Restos a Pagar não Processados: Não  há saldo dos restos a pagar não processados ao final do 
exercício. 
 
 

 
 
 
 

c.5) Depósitos de Diversas Origens: O saldo final dos depósitos no exercício de 2024 foi no total de R$ 
6.974,82. 
 

c.6) Análise Geral (Depósitos): Houve modificação no resultado final na dívida flutuante entre os 
exercícios de 2023 e 2024, uma vez que iniciou o exercício como valor de R$ 8.986,12. As incrições totais 
no exercício totalizaram o montante de R$ 1.991.225,22 e os pagamentos (baixa) totalizaram o montante 
de R$ 1.993.236,52, restando um saldo final de R$ 6.974,82. Conforme detalhamento abaixo 
demonstrado:  

 

 

 
 

 

d) OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES: 

d.1) Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: 
Não se aplica a este demonstrativo. 
d.2) Divulgações não financeiras: 
Não se aplica a este demonstrativo. 
d.3)Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário 
sobre o desempenho e o direcionamento das operações da entidade no futuro: 
Não há registro de eventos que possam afetar a compreensão do usuário, quanto ao desempenho futuro 
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das operações da Entidade. 
d.4) Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: 
Não foram feitos ajustes significativos decorrentes da omissão e erros de registro para este exercício 
neste demonstrativo. 

d.5) Estágio de Adequação ao PIPCP: 

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, apresentadas nesse Balanço, com base nos 
seus elementos constituintes e suas peculiaridades, foram geradas a partir do atendimento aos prazos 
estabelecidos na adequação dos itens verificados no PIPCP (Plano de Implantação dos Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais), em consonância ao § 4º do artigo 1º da Portaria STN nº 548/2015, visando a 
padronização dos procedimentos contábeis adotados na Federação. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Maria Socorro Xavier Pereira                Kelly Cristine Muniz de Almeida 

             Gerente de Previdência                       CRC nº 020685/O-8 
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